COOPERAÇÃO E CONFLITO: AS DINÂMICAS DO PETRÓLEO E DO GÁS NATURAL NA ÁSIA CENTRAL by Duarte, Paulo
Austral: Revista Brasileira de Estratégia & Relações Internacionais | 




COOPERAÇÃO E CONFLITO: AS DINÂMICAS 








O presente artigo analisa alguns casos paradigmáticos da tensão entre 
conflito e cooperação, da cooperação limitada e das dificuldades em iniciar 
processos de cooperação na Ásia Central, designadamente em matéria de 
petróleo e gás natural. O argumento central é o de que os hidrocarbonetos são 
frequentemente geradores de rivalidades que impedem avanços significativos na 
integração regional centro-asiática. 
As práticas da segurança internacional têm subjacentes jogos de 
cooperação e conflito ou, por outras palavras, jogos competitivos e jogos 
cooperativos. Welch e Wilkinson (1999) afirmam que o conflito e a cooperação 
coexistem em situações de interdependência e, daí, ser importante compreender 
por que é que os conflitos se desenvolvem. Segundo Tjosvold e Johnson, “estar 
vivo é estar em conflito” (1989, 1). Os conflitos são “situações naturais em 
qualquer tipo de relação” (Tjosvold e Johnson 1989, 1). Definido em termos 
mais amplos, o termo conflito denota “a incompatibilidade de ideias” (Diez et 
al. 2006, 565). Esta definição deixa em aberto a natureza exata destas 
incompatibilidades, isto é, “até que ponto elas se verificam entre indivíduos, 
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grupos ou posições sociais”; até que ponto residem em “interesses e crenças 
diferentes”; e em que medida possuem “uma existência material” ou “ganham 
existência apenas através do discurso” (Pia e Diez 2007, 2). Deutsch (1973) 
apresenta algumas variáveis que afetam o curso do conflito, entre as quais: as 
caraterísticas das partes envolvidas neste e a história do seu relacionamento e a 
natureza da questão que dá origem ao conflito. Outra caraterística do conflito 
reside no facto de este gerar mudança. A estabilidade do sistema é colocada sob 
turbulência, a qual se mantém até um novo equilíbrio ser alcançado (Stern e 
Gorman 1969).  
Os Estados e os indivíduos não têm, necessariamente, de perseguir uma 
lógica de conflito, na medida em que podem optar pela cooperação. Por 
cooperação, entenda-se qualquer forma de interação social entre atores que lhes 
permite alcançar, de forma voluntária, um conjunto de objetivos comuns 
através da partilha de certos recursos (Herbert 1996). Mas, embora a cooperação 
seja “um conceito dotado de uma carga positiva”, ela não pressupõe, 
necessariamente, “uma relação harmoniosa, desprovida de conflitos” (Siitonen 
1990, 7). Ao invés, a cooperação pode envolver lutas de poder ocultas entre os 
parceiros e/ou um modo de dominação de um ator sobre outro. Isto está 
relacionado com “o contexto social da cooperação”, e, portanto, com “as nossas 
ideias de sistemas sociais enquanto contextos de cooperação e conflito” (Siitonen 
1990, 7). O que é que caracteriza, então, a cooperação internacional? De acordo 
com Jean Touscoz, “a cooperação internacional designa todos os 
„empreendimentos‟ que permitem aos atores internacionais alcançarem 
objetivos definidos em conjunto, através da partilha de recursos” (1981, 17). 
Menos que integração, contudo, mais que esforços comuns esporádicos, “a 
cooperação internacional visa o estabelecimento de relações entre atores 
soberanos dispostos a compartilhar alguns valores” (Siitonen 1990, 7).  
A cooperação securitária é, em geral, percebida como “a colaboração 
entre partes em conflito”; esta é “a razão pela qual as alianças são, com 
frequência, tratadas como entidades sui generis” (Muller 2002, 370). Esta 
distinção, no entanto, não é totalmente convincente. Se as relações 
internacionais são marcadas pela anarquia, na qual o conflito é possível, então 
“as alianças tendem a ser problemáticas” (Muller 2002, 370). Por outro lado, se 
a cooperação temporária, realizada para afastar uma qualquer ameaça 
iminente, encoraja demasiado um dos parceiros, “a cooperação pode traduzir-se 






em menos segurança do que em mais, e numa perda de soberania, no pior dos 
casos” (Muller 2002, 370). 
 
 
Oleodutos e gasodutos importantes na esfera regional 
Na diplomacia do petróleo, é fundamental tomar-se em consideração 
uma questão que, no entendimento de Raquel Freire (2012), é, “por vezes, 
relegada para segundo plano”, e que diz respeito aos Estados “rentistas”, ou 
seja, os Estados que auferem “uma renda pela passagem de oleodutos e 
gasodutos” (Mahdavy 1970; Kaldor et al 2007). É o caso da Turquia, por 
exemplo, que já se afirmou, segundo Raquel Freire (2012), como um “núcleo 
energético”. Outra questão importante a ter em conta na diplomacia do 
petróleo, como sublinha Raquel Freire (2012), é a das “dependências”. Ora, a 
este respeito, a especialista destaca o exemplo da Rússia, espécie de “gigante 
que controla, que põe e dispõe”, embora, na prática, o país também necessite de 
compradores estáveis (Freire, 2012). Por sua vez, como afirma António Costa 
Silva2 (2012), “todos os Estados da Europa oriental revelam uma forte 
dependência face ao gás natural russo”, o que tem suscitado “várias querelas 
entre Moscou e estes países ao nível das tarifas energéticas”, em contraste com o 
clima de estabilidade no abastecimento energético fornecido por Moscou aos 
mercados europeus, na era soviética.  
O isolamento geográfico das Repúblicas centro-asiáticas fez emergir a 
questão de como colocar os recursos energéticos no mercado (Chow e Hendrix 
2010). Em resposta a esta situação, o homem procurou contornar as 
adversidades impostas pela natureza, construindo estruturas gigantescas, 
grandes condutas que permitissem escoar a produção de petróleo e de gás 
natural, atenuando, por outro lado, a grande dependência das Repúblicas 
centro-asiáticas face às infraestruturas logísticas da vizinha Rússia (Fonseca 
2011). É interessante notar que enquanto os acordos, alianças e tratados podem 
ser ignorados, repudiados, ou sujeitos a alterações, os oleodutos e gasodutos 
sobrevivem às circunstâncias que lhes deram origem, como „cordões umbilicais 
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de aço‟ que unem interesses econômicos e, muitas vezes, políticos (Blinick 2008). 
Uma parte significativa do “Novo Grande Jogo”, na Ásia Central, pressupõe a 
construção de oleodutos e gasodutos (Fishelson 2007). Estes constituem artérias 
vitais, suscetíveis de ligar a região à economia mundial (The Encyclopedia of 
Earth 2007). Uma vez construídos, os oleodutos e gasodutos não podem ser 
removidos ou redirecionados. Além disso, eles simbolizam compromissos 
estratégicos, ao garantirem o fluxo contínuo de energia ao longo da expetativa 
de vida do projeto (Demir 2012; Seaman 2010). 
 Superado um primeiro obstáculo, isto é, “a decisão de construir 
infraestruturas suscetíveis de mitigar o isolamento das Repúblicas centro-
asiáticas”, impunha-se resolver uma outra questão: “que rotas deveriam os 
oleodutos e gasodutos tomar?” (Fonseca 2011). Decerto, o Ocidente seria uma 
boa opção, pelo amplo mercado capaz de oferecer aos recursos centro-asiáticos. 
Porém, “deixar o petróleo e o gás natural fluir apenas para Ocidente poderia 
comprometer a política de diversificação de consumidores” (Fonseca 2011). Por 
outras palavras, também era importante assegurar que os recursos energéticos 
chegariam ao Oriente, construindo-se, para o efeito, infraestruturas suscetíveis 
de transportar o petróleo e o gás natural até à vizinha China. Apostar no 
Império do Meio e, de certo modo, também, na Índia, proporciona às 
Repúblicas centro-asiáticas “uma maior capacidade de negociação”, impedindo, 
simultaneamente, a ocorrência de um qualquer monopólio: “Ocidente e Oriente 
apresentam-se como dois mercados distintos, mas necessários a estes países 
produtores de gás natural e de petróleo” (Fonseca 2011). Por outro lado, 
segundo Emílio Rui Vilar3 (2011), “é do interesse da própria Europa criar 
alternativas às rotas dos oleodutos e gasodutos que atravessam a Rússia (no 
âmbito das quais a Turquia e os países do Cáucaso têm desempenhado um papel 
importante)”, estratégia que visa, no fundo, “diversificar as fontes de 
aprovisionamento do continente europeu, o qual não tem seguido uma política 
concertada a este respeito”.  
Desde o colapso da União Soviética, têm sido negociados e construídos 
vários oleodutos e gasodutos, com o objetivo de transportar o petróleo e gás 
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natural do Mar Cáspio em todas as direções: “Oeste – para os mares Negro e 
Mediterrâneo; Este – para a China; Norte – para a Rússia; e Sul – para o Irã e, 
possivelmente, para o Afeganistão” (Bahgat 2006, 10). A decisão de construir 
um sistema de oleodutos não se fundamenta apenas na análise de custos de um 
projeto. Como referem Jean-Paul Rodrigue e Brian Slack, “os interesses 
geopolíticos desempenham um papel fundamental na seleção dos países de 
trânsito dos oleodutos” (2013, para. 1). Por outro lado, como acrescentam os 
especialistas, “o traçado dos oleodutos que ligam o Médio Oriente ao 
Mediterrâneo foi desenhado de forma a evitar que estes atravessassem o 
território israelita” (Rodrigue e Slack 2013, para. 3). Além disso, “o 
planeamento de novos oleodutos que visam ligar a Ásia Central ao Mediterrâneo 
procura tomar em consideração o mosaico étnico e religioso das Repúblicas 
caucasianas” (Rodrigue e Slack, 2013: para. 3). Os custos de construção dos 
oleodutos variam de acordo com o diâmetro destes, e aumentam 
proporcionalmente à distância (e consequente necessidade de estações de 
bombeamento) e à viscosidade dos fluidos transportados (Rodrigue e Slack, 
2013, para. 4). Um argumento que pesa na decisão de construir estas 
infraestruturas consiste, segundo Gawdat Bahgat, no desejo que os países 
banhados pelo Mar Cáspio manifestam em “alcançar uma independência 
política e económica relativamente ao gigante russo”, bem como em “privar 
Teerão de qualquer benefício político ou financeiro” (2006, 10).  
Existem quatro grandes rotas que um gasoduto, ou oleoduto, pode 
seguir, através da Ásia Central (U.S. Congressional Record 1998; Ventura 2010). 
A primeira é a mais comum, pelo norte, atravessando território russo, rumo a 
portos localizados no Mar Negro, ou para o sistema russo de oleodutos e 
gasodutos (Badalyan 2012). A segunda é a rota ocidental, através da Turquia, 
quer pelas montanhas do Cáucaso, ou via Mar Cáspio (U.S. Energy Information 
Administration 2013). Ambas as rotas levantam problemas securitários, sendo 
que, por outro lado, o custo de construir um oleoduto e/ou gasoduto ao longo 
destes percursos é consideravelmente elevado. O caminho mais curto é pelo sul, 
através do Irã, uma rota que é politicamente inaceitável para os Estados Unidos 
e que desagrada à maioria dos investidores energéticos do Ocidente (Kaplan 
2012; Greenwald 1996; Rodrigue e Slack 2013). A este respeito, Edward Chow e 
Leigh Hendrix consideram que "à parte a existência de sanções internacionais e 
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de outras barreiras políticas, uma rota sul, via Irã, permanece uma alternativa 
credível para Kashagan”, localizado ao largo da costa do Cazaquistão, que 
poderá vir a produzir “mais de um milhão de barris de petróleo por dia” (2010, 
35). No entanto, a emergência de tal rota está dependente da evolução política 
da conjuntura internacional, no momento em que Kashagan começar a produzir 
grandes quantidades de petróleo, no final da década (Chow e Hendrix 2010, 35). 
A criação de uma rota meridional tem, como vantagem, a redução de custos, por 
meio da ligação ao sistema de oleodutos existente no Irã, e ao acrescentar outra 
direção, com o objetivo de diversificar as rotas de escoamento para o petróleo do 
Cáspio” (Chow e Hendrix 2010, 35). Contudo, apesar de o Irã constituir, em 
teoria, uma opção perfeitamente viável no que concerne à exportação de 
petróleo proveniente do Mar Cáspio para os mercados asiáticos, na prática, as 
relações tensas entre a comunidade internacional e Teerã reduzem, 
substancialmente, o interesse por esta possibilidade. 
Por sua vez, o caminho do Oriente, não só é muito dispendioso, como 
pode levar, por outro lado, a que a China venha a absorver a maior parte, senão 
mesmo, a totalidade das exportações (U.S. Congressional Record, 1998). A 
última opção é, como sublinha Morgan Davis, “provavelmente, a mais desejada 
pelos Estados Unidos, o caminho para sudeste, através do Afeganistão, 
Paquistão e Índia” (2011: 445). Porém, devido à violência e instabilidade no 
Afeganistão, esta rota comporta altos riscos, em termos de segurança (Dawncom 
Business 2012). 
Comparativamente aos gasodutos, os oleodutos são as infraestruturas 
logísticas mais comuns na Ásia Central (Worldwide Pipeline Construction 
Report 2012). Existem, atualmente, vários oleodutos importantes na região.     
Começando pelo oleoduto Baku-Tbilisi-Ceyhan (BTC), este transporta 
“mais de um milhão de barris de petróleo por dia, desde a costa do Azerbaijão, 
no Mar Cáspio, até à costa mediterrânica da Turquia”, com um comprimento de 
“1768 Km” (Iftekharul Islam 2012, 38). Entre os acionistas do BTC destacam-se 
a British Petroleum (BP), principal acionista, a Unocal, e a ConocoPhillips (The 
Guardian 2012). O oleoduto Baku-Tbilisi-Ceyhan é, provavelmente, o mais 
controverso e mediático dos oleodutos existentes na região (International 
Finance Corporation: Lessons of Experience 2006). Entre as razões que levaram 
à sua construção, sublinhe-se a necessidade de diversificar o abastecimento 
energético da Europa (extremamente dependente do petróleo do Médio Oriente), 






bem como de reduzir a dependência dos produtores de petróleo centro-asiáticos 
face aos oleodutos controlados por Moscou (Iftekharul Islam 2012). Para Starr e 
Cornell, “na época pós-imperial, em que muitos políticos russos ainda 
acreditavam ser possível restabelecer o domínio de Moscou na bacia do Cáspio, a 
construção do BTC poderia colocar em risco as „recentes independências‟”, já 
que “desviaria as energias investidas na criação de Estados independentes e 
sociedades livres, para preocupações geopolíticas insignificantes” (2005, 8). 
Apesar destes receios, o BTC era tão aguardado que, na sua cerimónia de 
inauguração, em 2005, o então Presidente norte-americano, George W. Bush, se 
referira à conclusão do projeto como “um feito monumental, que abre uma nova 
era na exploração da bacia Cáspio” (Sultanova 2005, 8). Note-se que este nunca 
teria sido concretizado sem o constante apoio político dos Estados Unidos, como 
reconheceu, aliás, o Presidente do Azerbaijão, Ilham Aliyev, em 2005 
(Yevgrashina 2005).  
Um outro oleoduto, o Baku-Novorossiysk, com uma capacidade de 
transporte de 100 000 barris por dia, liga a costa do Azerbaijão, no Mar Cáspio, 
até ao porto russo de Novorossiysk, no Mar Negro (Iftekharul Islam 2012). Já o 
oleoduto Baku-Supsa, que vai desde o Azerbaijão até ao porto geórgico de 
Supsa, no Mar Negro, “possui uma capacidade de transporte limitada (115 000 
barris por dia)” (DeLay 1999, 73). A sua inauguração constituiu “um feito 
notável para o Azerbaijão, para a Geórgia, bem como para as companhias 
energéticas internacionais” (DeLay 1999, 73).  
Por sua vez, o oleoduto Atyrau-Samara, “é propriedade da Rússia e 
transporta petróleo desde Atyrau, no Cazaquistão, para Samara, na Rússia”, 
dispondo de uma capacidade de transporte de “300 mil barris por dia” (Davis 
2011, 445-446). 
No que concerne ao oleoduto Cazaquistão-China, refira-se que Pequim 
propôs, pela primeira vez, a construção de um oleoduto para o Cazaquistão em 
1996. Os especialistas ocidentais consideraram-no inviável, a longo prazo, 
devido à sua considerável extensão, bem como ao desafio de engenharia 
subjacente à sua construção, e à difícil situação política na região (Energy 
Information Administration 2008). Quer Moscou, quer Washington se opuseram 
ao projeto. A Rússia incentivou o Governo cazaque a utilizar exclusivamente os 
oleodutos russos, e os Estados Unidos argumentaram que o excedente de 
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petróleo proveniente de Tengiz, deveria ser enviado, por via marítima (através 
do Mar Cáspio), para a Europa (Kleveman 2003). No entanto, os chineses 
prosseguiram a construção, em setembro de 2004, e, “a 15 de dezembro de 2005, 
o Presidente Nursultan Nazarbayev autorizou o início do enchimento dos cerca 
de 1000 quilômetros de oleoduto” (Oil, Gas & Energy Law Intelligence 2006, 3). 
O oleoduto liga Atasu, no centro do Cazaquistão, a Alashankou, no Xinjiang. 
Em 2006, este havia transportado cerca de 200 000 barris por dia, para a 
refinaria chinesa de Dushanzi (PetroChina 2006). O então vice-Presidente chinês 
da PetroKazakhstan, Zhou Jiping, chegou a exclamar que aquela era “a nova 
Rota da Seda” (Pala 2006, para. 7). Note-se, porém, que embora a produção 
petrolífera do Cazaquistão tenha duplicado desde o final da década de 90, 
quando o oleoduto Cazaquistão-China fora negociado, este tem operado muito 
aquém da sua capacidade máxima. De facto, como explica Oleg Egorov (2011), 
o oleoduto tem transportado “cerca de 10 milhões de toneladas de petróleo”, 
sendo que “fora projetado para transportar o dobro dessa capacidade”.  
Uma outra infraestrutura importante é o Caspian Pipeline Consortium 
(CPC), que transporta cerca de 730 000 barris de petróleo por dia, desde Tengiz 
(no Cazaquistão) até ao porto russo de Novorossiysk (no Mar Negro), sendo 
detido e operado por um consórcio de petrolíferas ocidentais, bem como por 
companhias estatais russas, cazaques e omanenses (Chevron 2011; Iftekharul 
Islam 2012). Concluído em 2001, o Caspian Pipeline Consortium foi, desde o 
início, como constata Adrian Dellecker, “o resultado de um frágil equilíbrio 
entre os Estados, desejosos de manter o controlo sobre os fluxos de petróleo, e as 
companhias privadas, capazes de financiar a tão necessária infraestrutura” 
(2008, 2).   
O futuro dos oleodutos, na Ásia Central, dependerá, em grande parte, do 
destino do petróleo produzido em Kashagan. Este campo é a maior descoberta 
mundial nos últimos trinta anos, e a única descoberta petrolífera considerável, 
no Cáspio, desde que este foi aberto à exploração estrangeira, possuindo 
aproximadamente 30 biliões de barris de petróleo, dos quais se estima que 8 a 12 
biliões sejam potencialmente recuperáveis (Upstream 2013). Quando Kashagan 
alcançar o pico de produção de mais de um milhão de barris diários, os volumes 
de petróleo do Cáspio tenderão, provavelmente, a duplicar, para cerca de 1.5 a 3 
milhões de barris por dia, indo, desta forma, ao encontro das expetativas dos 
anos 90, que apontavam para que o Cáspio se transformasse numa espécie de 






província petrolífera de renome, a par do Mar do Norte no seu auge (Mukhtarov 
2012; U.S. Energy Information Administration 2012). 
Desde a descoberta do campo de Kashagan, em 2000, a exploração do 
seu potencial energético tem, contudo, sofrido vários atrasos “devido a um 
problema de natureza fiscal entre o Governo cazaque e os investidores nesta 
jazida”, bem como à dimensão e complexidade técnica do projeto (Embassy of 
the Kingdom of the Netherlands in Kazakhstan 2012, 2). De entre as várias 
incertezas a serem ainda esclarecidas a propósito de Kashagan, continua por 
explicar como é que o seu petróleo será exportado. Refira-se, a este respeito, que 
“cerca de 80% do petróleo cazaque chega aos mercados internacionais via 
Rússia” (The Business Year 2011, para. 4). Os oleodutos Atyrau-Novorossiysk, 
Atyrau-Samara e Atyrau-Alashankou constituem as principais rotas de 
exportação para o petróleo cazaque. Com o objetivo de contornar a Rússia, e de 
encontrar novos caminhos com vista à exportação de petróleo para o Ocidente, 
têm vindo a ser planeadas outras rotas.  
Existem, porém, outras questões por responder, de acordo com Chow e 
Hendrix (2010, 39): 
 
“Tendo em conta o seu vasto potencial energético, irá Kashagan originar um novo 
sistema de exportação, tal como Tengiz fez com o Caspian Pipeline Consortium, ou 
como o Azeri-Chirag-Guneshli fez com o oleoduto Baku-Tbilisi-Ceyhan? Irá 
Kashagan proporcionar a criação de uma nova rota de escoamento para sul, via Irã, 
ou beneficiar, ao invés, dos corredores já existentes, via Rússia, China, ou através 
do Cáspio e do Cáucaso? Em alternativa, tenderá o petróleo a fluir em duas ou três 
direções diferentes, com vista à diversificação das rotas de exportação? Quem 
tomará as grandes decisões estratégicas e comerciais: o Governo cazaque, a 
companhia petrolífera nacional, KazMunaiGaz, ou as grandes petrolíferas 
internacionais (ENI, ExxonMobil, Shell, Total, ConocoPhillips, Inpex)?” 
 
A resposta (ainda incerta) a estas questões terá um impacto 
fundamental na exploração do petróleo centro-asiático. A rede de gasodutos, na 
Ásia Central, é detida e controlada, quase totalmente, pela russa Gazprom (The 
Encyclopedia of Earth 2008). Como explica Luba Azarch, “o comércio 
[energético] com as Repúblicas centro-asiáticas traz vantagens para Moscou, 
que pode beneficiar da utilização da antiga infraestrutura energética soviética” 
(2009, 61-62). A título de exemplo, as despesas de manutenção desta são, 
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contudo, inferiores ao “investimento necessário à construção de novos 
gasodutos” que “a China e a Europa têm de fazer” (Azarch 2009, 62). As vastas 
reservas de gás natural da região têm gerado diversas propostas competidoras 
no âmbito da construção de gasodutos. Entre os vários fatores que tenderão a 
influenciar o futuro destas, destaque-se “a viabilidade económica das rotas de 
trânsito planeadas, o desejo russo de limitar a competição pela sua quota do 
mercado europeu de gás natural, e o crescente interesse chinês em garantir o 
abastecimento de gás natural, a partir do Cáspio e da Ásia Central” (Weiss et al 
2012, 13). 
De entre os principais gasodutos existentes na região, comecemos por 
destacar o Central Asia Center Pipeline, construído em 1974, o qual possui duas 
ramificações (Davis 2011) O ramo ocidental transporta gás natural desde a costa 
turcomena do Mar Cáspio para norte, onde se cruza com o ramo oriental, no 
Cazaquistão ocidental (Davis 2011). O ramo oriental transporta gás natural 
desde o leste do Turcomenistão e do sul do Uzbequistão para a zona ocidental do 
Cazaquistão (Davis 2011). Os dois gasodutos intersectam-se na parte ocidental 
do Cazaquistão, continuando depois na direção norte, para o sistema de 
gasodutos da Rússia (Davis 2011).  
Por sua vez, o gasoduto Korpedzhe-Kurt-Kui, construído em 1997, é 
um projeto conjunto dos Governos turcomeno e iraniano, que transporta gás 
natural turcomeno para o Irã (Cohen 2006). É “o primeiro gasoduto não-russo 
na Ásia Central”, e possui uma capacidade anual de transporte de “cerca de 8.5 
biliões de metros cúbicos de gás” (Cohen 2008, 5).  
O South Caucasus Pipeline, também conhecido por gasoduto Baku-
Tbilisi-Erzerum, é um gasoduto com 692 quilômetros de comprimento, 
construído em 2006 por um consórcio internacional liderado pela britânica BP e 
pela norueguesa Statoil ASA, que transporta gás natural desde Shah Deniz, na 
área azeri do Mar Cáspio, até Erzurum na Turquia (British Petrol 2013). 
Nabucco, que fora projetado para ligar ao South Caucasus Pipeline, é, segundo 
Paul Belkin, “o projeto-emblema da União Europeia na Ásia Central e na região 
do Cáspio” (2008: 8). Este transportará a quantidade máxima de 31 biliões de 
metros cúbicos/ano de gás natural, desde a Ásia Central e do Cáucaso, para a 
União Europeia, via Turquia e Balcãs, com um comprimento projetado de 3300 
km (Nabucco Web Portal, 2013). De acordo com Huseyin Seslikaya, “Nabucco 
vem reforçar a importância estratégica da Turquia para a União Europeia”, 






estando “no centro dos esforços desta em reduzir a dependência face ao gás 
natural russo” (2008, 13). Como sublinha Haydar Efe, “Nabucco auxiliará a 
União Europeia a diversificar as suas fontes de abastecimento”, contribuindo, 
por outro lado, para que a Turquia se converta na “quarta maior artéria de 
aprovisionamento energético da Europa, a par da Noruega, Rússia e a Argélia” 
(2011, 127). Tal abrirá “um novo caminho para a cooperação entre a Turquia e 
a União Europeia”, suscetível, igualmente, de reforçar os laços desta face à 
“Ásia Central” e ao “Cáucaso do Sul” (Efe 2011, 127). A Rússia tem, por 
diversas vezes, procurado “minar o projeto Nabucco”, percebendo-o como um 
“competidor indesejável” no que concerne aos mercados de gás natural europeus 
(Kardas 2011-12, 84). De acordo com Aleksey Malashenko, “Nabucco é 
suscetível de constituir perigo para Moscou mais a nível político do que 
econômico”, uma vez que “o gás natural proporciona um meio de influência na 
política europeia” (Malashenko 2011, para. 1). A construção de Nabucco 
tenderá a “enfraquecer, de forma significativa, a importância do gás natural 
enquanto utensílio estratégico [da política] de Moscou (Malashenko 2011, para. 
1).  
Na prática, a Gazprom tem promovido um projeto concorrente, o South 
Stream. Uma vez construído, prevê-se que este possa transportar até “63 bmc de 
gás natural por ano”, para abastecer os mesmos mercados - na Europa de leste e 
nos Balcãs - que o Nabucco está projetado para servir (Gazprom 2013, para. 2). 
Como refere William Engdahl (2011), a disputa South Stream (russo) versus 
Nabucco (apoiado por Washington) é, fundamentalmente, geopolítica. A longa 
rota subaquática – cerca de 900 quilômetros – do South Stream, e o seu elevado 
custo (estimado em pelo menos 15,5 bilhões de euros, ou 22,3 bilhões de dólares), 
isto é, mais do dobro do custo previsto para Nabucco, têm promovido a ideia 
generalizada de que o projeto South Stream não é comercialmente viável, e de 
que o seu principal objetivo é o de aniquilar potenciais fontes de investimento 
para um corredor de gás meridional que não seja controlado pela Rússia (RT 
News Line 2012; Kanter 2011; Socor 2012). A este respeito, António Costa Silva 
(2012) sublinha o comportamento curioso da Rússia de Putin, que “foi ao 
Turcomenistão e ao Cazaquistão comprar, durante vários anos, o gás desses 
países”; e, “para tentar secar as fontes de abastecimento dos países ocidentais, 
ofereceu duas a três vezes o preço que então existia.” É preciso considerar que 
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“a Rússia adquire gás muito barato a estes países da Ásia Central, quando 
comparado ao preço de mercado, revendendo-o, depois, a preços mais elevados à 
Europa”. Esta é uma forma que permite aos russos “gerir as suas reservas de um 
ponto de vista que beneficia os seus interesses”, embora seja “prejudicial para as 
Repúblicas centro-asiáticas e, também, para a União Europeia” (Silva 2012). 
O gasoduto Turcomenistão-Afeganistão-Paquistão-Índia (TAPI) é 
outra infraestrutura logística importante ao nível regional. Segundo Rainer 
Palau, “o projeto TAPI tem sido debatido desde há cerca de duas décadas 
[embora não tenha entrado, ainda, em fase de construção]” (Civil Military 
Fusion Center 2012, 5). Estima-se que o gasoduto venha a contribuir, de forma 
significativa, para “reforçar a segurança energética na Ásia meridional”, para 
fornecer “uma fonte de receita importante” ao Governo afegão, e para 
“promover a integração regional” (Civil Military Fusion Center 2012, 5). À 
semelhança do Central Asia Oil Pipeline, o TAPI irá transportar gás natural do 
Turcomenistão para o Afeganistão, até à cidade indiana de Fazika, na fronteira 
indo-paquistanesa (The Tribune 2013). De acordo com Tridivesh Maini e 
Manish Vaid (2013), existem alguns entraves à construção do TAPI, tais como a 
apreensão de Nova Déli face à segurança do projeto depois da retirada, em 2014, 
das forças norte-americanas do Afeganistão; bem como preocupações relativas à 
capacidade de o Paquistão garantir a segurança do mesmo. Por sua vez, estes 
fatores poderão “contribuir para a perda de interesse, por parte do Banco 
Asiático de Desenvolvimento, em apoiar o projeto” (Maini e Vaid 2013, para. 
29).  
 Além dos oleodutos e gasodutos já citados, muitos outros (uns em 
funcionamento, outros em fase de construção, ou então, meros projetos ainda) 
não serão abordados no quadro da presente dissertação, por não serem 
estrategicamente tão relevantes como os já enumerados. Na diplomacia do „ouro 
negro‟ existem, no fundo, constrangimentos, interesses em causa, rotas 
petrolíferas preferidas e outras a evitar. Todos estes aspetos se inscrevem na 
lógica do Novo Grande Jogo, que não se restringe à competição pelo petróleo e 
gás natural: na verdade, “a busca de influência económica está, quase sempre, 
ligada ao desejo de influência política” (Edwards 2003, 86). Raquel Freire (2012) 
comunga, igualmente, desta visão, ao sublinhar que o Novo Grande Jogo, na 
Ásia Central, “não se reduz a uma mera disputa pelo controlo de rotas 
energéticas”, uma vez que “existe toda uma série de componentes” que devem 






ser equacionados. Não obstante, a dimensão energética assume, ainda assim, um 
peso extraordinário neste Novo Grande Jogo, contrabalançando, por exemplo, 
eventuais “fragilidades” políticas e militares, como destaca Heitor Romana 
(2012) a propósito da estratégia russa de contenção da China. O autor, que 
admite manter conversações com “vários académicos russos”, explica que estes 
sentem que “do ponto de vista militar e político, a Rússia não tem capacidade, 
nem quer competir com os chineses pelo controlo da Ásia Central”, sendo que 
“prefere jogar o jogo de outra maneira” (Romana 2012). A título de exemplo, 
Heitor Romana (2012) especifica que “no campo energético”, Moscou pretende 
“que o fornecimento de gás natural e de petróleo centro-asiáticos à China 
continue a ser realizado pelos russos, para que as empresas russas controlem, na 
origem, a produção do crude e do gás natural exportados para a China”. É o caso 
da “Gazprom” e da “Rosneft”, que “procuram fazer isso”, através, por exemplo, 
da criação de “joint ventures com empresas locais” (Romana 2012). Num 
processo em que “o conhecimento é russo”, e, no qual “a Rússia não fornece 
diretamente gás natural e petróleo à China”, Moscou se beneficia, contudo, de 
“participações nas empresas estatais desses países” (Romana 2012). 
 
 
Os Meandros da Competição 
 A crise financeira mundial e a teoria de que a água representará um dos 
próximos motivos de conflito têm servido, em parte, para “ocultar um jogo 
energético mundial extremamente importante e silenciosamente travado” 
(Vishwanath 2010, para. 1). Este “jogo” consiste numa disputa feroz pelo 
controlo das reservas de petróleo e gás natural na Ásia Central (Pop 2010). Com 
a descoberta de novas reservas no Turcomenistão e Cazaquistão, além das já 
conhecidas no Azerbaijão, a região transformou-se numa “importante arena 
energética” (Vishwanath 2010, para. 1). Por um lado, temos “as potências 
ocidentais encabeçadas pelos Estados Unidos, fortemente dependentes em 
matéria de petróleo e gás natural”, e, por outro, “a emergência de novos 
competidores, a China e a Rússia” (Vishwanath 2010, para. 1). Acrescente-se a 
esta equação o Irã, que aspira a tornar-se um poder regional (Peterson 2013).  
Esta região, que transcende as fronteiras políticas e as linhas étnicas, “é 
uma nova zona de competição entre os velhos e os novos competidores”, sendo 
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que “o jogo será jogado sob a forma de condutas energéticas a partir da Ásia 
Central para o resto do mundo, por meio de rotas ainda em discussão” 
(Vishwanath 2010, para. 2). Cada competidor procura, todavia, defender a sua 
rota preferida. O Turcomenistão, o Cazaquistão e o Azerbaijão são todos 
Estados isolados e, portanto, dependentes dos vizinhos para escoar o seu 
petróleo e gás (Pop 2010). Do ponto de vista histórico, o petróleo e gás natural 
tem fluído através da Rússia para a Europa e outros destinos, sendo que Moscou 
prefere manter o status quo, controlando as vendas de recursos energéticos aos 
mercados europeus (Lande 2011). Por sua vez, o Irã pretende alterar esta 
tendência, fazendo com que os recursos fluam para sul através do seu território, 
e sejam exportados “para todo o mundo a partir do Golfo Pérsico” (Vishwanath 
2010, para. 3). Já a China, que se propôs construir 3000 Km de oleodutos desde 
o Cáspio, passando pelo Cazaquistão, começou a construir linhas mais pequenas 
para sustentar a sua economia em primeiro lugar, e vir a abastecer outras 
economias asiáticas (Indeo 2010). Idealmente, “os Estados Unidos, que não 
dispõem de acesso direto aos campos petrolíferos e de gás natural [centro-
asiáticos], pretendem que [estes] recursos alcancem mercados abertos sem se 
sujeitarem ao condicionamento da Rússia, China ou Irã” (Vishwanath 2010, 
para. 4).  
Na periferia deste jogo, encontra-se a Turquia. Beneficiando de uma 
localização estratégica, “a Turquia tem a ganhar enquanto país de trânsito de 
energia para a Europa, e, acima de tudo, para a Ásia” (Vishwanath 2010, para. 
6). Poderá ser extremamente útil e prudente, a longo prazo, para os outros 
jogadores, perceber o potencial deste país estável, e envolvê-lo em futuras 
negociações (Stevens, 2009). É, também, muito importante reconhecer que a 
Ásia será o maior mercado energético nas próximas décadas, e que qualquer país 
que tenha uma participação no controlo do fluxo energético para as economias 
asiáticas, disporá de uma participação no controlo dos futuros mercados (Lande 
2011). Uma rota via Turquia apresenta diversas vantagens sobre outras rotas 
(Locatelli 2010). Beneficiando de boas relações na região, a Turquia pode 
negociar rotas política e estrategicamente mais viáveis que outras através da 
Rússia ou da China (Locatelli 2010). O petróleo e o gás expedidos através da 
Turquia podem ser enviados para todo o mundo, o que “é suscetível de oferecer 
uma alternativa a qualquer monopólio iraniano sobre o Golfo Pérsico” 
(Vishwanath 2010, para. 7). Um oleoduto transcáspio a partir do Turcomenistão 






e/ou Cazaquistão para a Turquia apresenta “menos complicações políticas que 
qualquer outra rota, embora os aspetos financeiros e ambientais levantem sérias 
questões” (Vishwanath 2010, para. 7). Por sua vez, a Turquia poderá servir-se 
da sua posição e influência para garantir que a região não se torna um mero 
palco/cenário neste jogo energético, e que o equilíbrio de poder se mantém 
(Boonstra et al 2010). 
Dada a sua natureza interior, a Ásia Central depende de condutas de 
longa distância suscetíveis de transportar o seu petróleo e gás natural para os 
mercados internacionais (Liao Xuanli 2006). Anteriormente, os oleodutos e 
gasodutos soviéticos existentes na região conduziam quase todos a Moscou 
(Morse 2009). O controlo destas infraestruturas continuou a proporcionar à 
Rússia influência sobre o trânsito de petróleo e gás natural a partir da região, 
mesmo após o colapso da União Soviética (Magen e Bagno-Moldavsky 2010). 
No entanto, os investimentos ocidentais na produção de petróleo e gás natural 
também gerariam investimentos em novos oleodutos e gasodutos que não são 
controlados pela Transneft (em matéria de petróleo), nem pela Gazprom (em 
matéria de gás) (Magen e Bagno-Moldavsky 2010). É o caso do Caspian Pipeline 
Consortium, “apoiado pelas companhias petrolíferas internacionais (lideradas 
pela Chevron), pelo Cazaquistão e pela Rússia”, que transporta petróleo desde o 
Cazaquistão ocidental até à costa russa do Mar Negro (Chow 2013, 3). É, 
também, o caso dos oleodutos Baku-Supsa e Baku-Tbilisi-Ceyhan, “apoiados 
pelas companhias petrolíferas ocidentais (lideradas pela BP) e pelo Azerbaijão”, 
que transportam petróleo desde o Azerbaijão até, respetivamente, à costa 
geórgica do Mar Negro e à costa turca do Mediterrâneo (Chow 2013, 3). E é, 
ainda, o caso do South Caucasus Gas Pipeline que “transporta gás natural desde 
o Azerbaijão, através da Geórgia, para a Turquia”, que será ampliado na 
próxima fase de desenvolvimento da jazida de Shah Deniz (Chow 2013, 3-4). 
Estes novos oleodutos e gasodutos diminuíram o controlo russo sobre o 
escoamento de petróleo e gás natural a partir do Cáucaso e da Ásia Central, e 
contribuíram para alcançar os objetivos da década de 90, que consistiam em 
proporcionar mais opções económicas à região, permitindo que a sua produção 
de petróleo e gás natural fluísse livremente para os mercados internacionais 
(Morse 2009).  
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Quando se deu o colapso da União Soviética em 1991, a China estava 
prestes a passar de claro exportador a claro importador de petróleo. O país foi 
“um jogador tardio na corrida ao petróleo e gás centro-asiáticos” (Chow 2013, 
4). Na época, as melhores oportunidades de exploração haviam sido adquiridas 
pelas companhias ocidentais, como as jazidas de Tengiz, Karachaganak e 
Kashagan no Cazaquistão, e os campos de Azeri-Chirag-Guneshli e Shah Deniz 
no Azerbaijão (Magen e Bagno-Moldavsky 2010). Os chineses têm procurado 
recuperar, desde então, face a esse atraso (Collins 2009). Neste sentido, as 
companhias energéticas chinesas têm vindo a investir em petróleo e gás natural 
em todo o mundo, sendo que a Ásia Central é uma carta importante no baralho 
energético chinês (Duarte 2012). As “[NOCs chinesas] detêm cerca de 30% do 
petróleo cazaque, embora este seja proveniente de jazidas mais pequenas do que 
as que são operadas pelas companhias ocidentais, e controlam, por ora, a única 
concessão onshore no Turcomenistão” (U.S. House of Representatives 
Committee on Foreign Affairs 2013, 4).  
Os líderes chineses têm-se mostrado favoráveis à construção de 
oleodutos e gasodutos terrestres, como forma de contornar a sua extraordinária 
dependência face às importações energéticas, predominantemente operadas por 
via marítima (Swanstrom 2011). Devido, em parte, “a uma certa frustração” em 
negociar com a Rússia em matéria de petróleo e gás, “Pequim tem priorizado a 
construção de infraestruturas energéticas a partir da Ásia Central, tais como um 
oleoduto desde o Cazaquistão ocidental e gasodutos desde o Turcomenistão, 
passando pelo Uzbequistão e Cazaquistão, para a China” (Chow 2013, 4). O 
Império do Meio ultrapassou a Rússia enquanto “maior importador de gás 
turcomeno”, sendo expetável que as suas importações “dupliquem ou 
tripliquem nos próximos anos” (Chow 2013, 4). Note-se, a respeito do 
Turcomenistão, que este é “o país que tem sido alvo da competição mais feroz a 
nível mundial no que respeita aos recursos de gás natural” (Feng Dan 2010, 5). 
À semelhança das outras Repúblicas centro-asiáticas, “atualmente o 
Turcomenistão tem vindo a promover a cooperação com parceiros estrangeiros 
no setor do gás natural” (Feng Dan 2010, 9). De certa forma, “a cooperação 
tenderá a ajudar Ashgabat a eliminar o monopólio russo sobre o seu gás natural; 
por outro lado, a cooperação pode ajudar o país a alcançar um equilíbrio entre 
os principais atores e a maximizar os seus ganhos econômicos ao estimular a 
competição entre os compradores/investidores” (Feng Dan 2010, 9). Além disso, 






“a competição entre a Rússia, a Europa e os Estados Unidos no que concerne à 
construção de gasodutos para o Turcomenistão pode, efetivamente, reforçar o 
estatuto do Turcomenistão nas Relações Internacionais, o que é suscetível de 
aumentar o seu poder negocial (ao nível dos preços do gás natural) em futuras 
negociações com a Rússia” (Feng Dan 2010, 9). 
No entendimento de Edward Chow, “um outro competidor, cada vez 
mais importante, no que respeita ao petróleo e gás centro-asiáticos é a Índia” 
(2013, 4). Na verdade, “à medida que o crescimento demográfico chinês abranda 
e a sua população envelhece, estima-se que a procura energética indiana venha a 
aumentar de forma mais célere que a chinesa, dentro de uma década” (Chow 
2013, 4). Embora disponha de uma melhor localização que a China para receber 
petróleo e gás provenientes do Golfo Pérsico, a Índia também gostaria de 
diversificar as suas importações, de modo a incluir nestas os abastecimentos com 
origem na Ásia Central (Chow 2013, 4). 
Note-se que “o conceito de guerras por causa dos recursos energéticos é, 
por vezes, exagerado” (Chow 2013, 5). O conflito geralmente adia os 
investimentos em larga escala por muitos anos. É um fato que “existe 
competição por recursos na Ásia Central, como, aliás, em outras partes do 
mundo também” (Kucera 2013, para. 4). A este respeito a Newtimes.az sublinha 
que “entretanto, a rivalidade entre as companhias [petrolíferas] ocidentais, 
russas, chinesas e indianas na Ásia Central é inquestionável” (2013, para. 5). 
Não obstante, “o que deveria preocupar os especialistas não é tanto a questão 
da possível ocorrência de guerra sobre os recursos, mas mais se a competição em 
torno destes se pauta por regras, sem coerção política ou práticas negociais não-
transparentes” (Chow 2013, 5). Desde que as regras da competição sejam justas, 
“as várias companhias petrolíferas interessadas na Ásia Central podem competir 
de uma forma saudável”, sendo que “esta forma de competição pode ser 
benéfica em termos de promoção da eficiência económica para o benefício de 
todos os atores envolvidos” (Chow 2013, 5).  
A cooperação multilateral nos setores energéticos é benéfica para “o 
desenvolvimento econômico, a segurança energética e a estabilidade regional” 
(Feng Dan 2010, 10). No futuro, “a China, a Rússia e as repúblicas centro-
asiáticas deverão retirar o máximo proveito dos mercados e dos seus recursos 
para expandir e aprofundar a cooperação no setor do gás, a partir da qual a 
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cooperação em outros setores pode ser posteriormente promovida e alargada no 
sentido de se alcançar um desenvolvimento comum e equilibrado” (Feng Dan 
2010, 10). Apesar dos seus diversos interesses e estatuto econômico, “é pouco 
provável que Pequim e Moscou se venham a envolver numa confrontação „feroz‟ 
a propósito dos hidrocarbonetos provenientes da Ásia Central” (Yenikeyeff 
2011, 75). Ao contrário, existem indícios de que as companhias russas e chinesas 
cooperam relativamente bem ao nível corporativo. Por exemplo, “a Lukoil e a 
China National Petroleum Corporation (CNPC) estiveram envolvidas no 
desenvolvimento das jazidas de Kumkol no Cazaquistão e nos recursos de gás do 




 A observação da essência da competição em torno dos recursos 
energéticos, como o petróleo e o gás natural, e a respetiva avaliação das suas 
consequências são complexas, contudo, segundo Edward Chow, “é de prever que 
na Ásia Central o controlo dos recursos hídricos apresente uma maior propensão 
para conduzir a um conflito direto, do que o petróleo e o gás natural” (2013, 5). 
Atente-se em outras dificuldades que resultam, segundo Neil Brown, “da falta 
de consenso na divisão do Cáspio”, divergências suscetíveis de “afetar 
diretamente a Ásia Central” (2013, para. 10).  
           É de referir que “o jogo se tornou mais complicado, com múltiplos atores, 
provenientes de diferentes partes do mundo” (Chow e Hendrix 2010, 40). 
Segundo Chow e Hendrix, “os princípios do jogo de soma nula aplicam-se não só 
à Rússia, China ou Irã, mas também à política dos governos ocidentais 
relativamente aos oleodutos e gasodutos na Ásia Central” (2010, 40). Estes 
autores alimentam uma certa esperança de que “talvez na próxima década, haja 
mais consideração pela geoeconomia do que pela geopolítica” (Chow e Hendrix 
2010, 40).      
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RESUMO 
O presente artigo analisa alguns casos paradigmáticos da tensão entre conflito e 
cooperação, da cooperação limitada e das dificuldades em iniciar processos de 
cooperação na Ásia Central, designadamente em matéria de petróleo e gás 
natural, frequentemente geradores de rivalidades que impedem avanços 
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